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A. INTRODUÇÃO 

 

No âmbito do Projecto de Assistência Técnica para a Criação de um Sistema de 

Informação (bases de dados jurídicas) em cada país do grupo PALOP, inserido no 

Programa de Apoio ao Desenvolvimento dos Sistemas Judiciários nos PALOP, teve 

lugar em Lisboa, nos dias 10, 11 e 12 de Novembro uma sessão de trabalho 

conjunta. 

 

O Caderno de Encargos do projecto previa a realização de um workshop nacional em 

cada um dos países beneficiários mas, considerando o curto período de execução do 

projecto e a necessidade de articular devidamente todas as Partes Interessadas na 

execução do mesmo de forma a uniformizar procedimentos e atingir os mesmos 

objectivos em cada um dos países beneficiário, o consórcio Ecosphere, Barents e 

Pecar organizou esta sessão de trabalhos conjunta. 

 

O objectivo do presente documento é apresentar sumariamente os objectivos e 

participantes, os desenvolvimentos ocorridos durante os três dias de trabalho, os 

trabalhos produzidos e as conclusões e recomendações acordadas por todos os 

intervenientes para o futuro desenvolvimento conjunto das Bases de Dados Jurídicas 

dos PALOP. Anexam-se os principais documentos de trabalho e juntam-se em 

Apêndice as Apresentações e a documentação de apoio produzida. 

 

B. OBJECTIVOS, PROGRAMA E PARTICIPAÇÃO 

 

A sessão de trabalhos foi organizada pela coordenação do projecto com a 

participação dos diversos interveniente e notificada a cada Ministro da Justiça durante 

a 1ª missão exploratória (de 15 de Setembro a 16 de Outubro), com os seguintes 

objectivos: 

 Discutir e aprovar as características do sistema informático; 

 Proceder a um levantamento do trabalho realizado, dos desenvolvimentos 

verificados em cada país e discutir formas de agilizar o acesso à informação; 

 Capacitar os futuros operadores do sistema na recolha, selecção e análise da 

legislação/jurisprudência/doutrina; 

 Identificar cenários para a sustentabilidade futura das Bases de Dados 

Jurídicas. 

 

As diversas componentes do projecto (informática, jurídica e marketing) foram 

abordadas durante os três dias de acordo com o Programa de Trabalhos (Vide Anexo 

I – Programa de Trabalhos). 

 

Estiveram presentes no evento os representantes dos Ministérios da Justiça de cada 

PALOP, os Presidentes/Director das Imprensas Nacionais de Angola, Cabo Verde e 

Moçambique, os consultores nacionais de cada país, o representante da UTA ACP-CE 

de Angola, e o Assistente Técnico da Cooperação PALOP e Timor Leste, 

representantes do IPAD, INA, Ministério da Justiça de Portugal, CPLP, Rede Jurídica e 

Judiciária da CPLP, Fórum Permanente das Imprensas Oficiais dos Países de Língua 

Portuguesa e toda a equipa de coordenação do projecto (Vide Anexo II – Lista de 

Participantes). 
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C. PRINCIPAIS DESENVOLVIMENTOS DAS DIVERSAS COMPONENTES 

 

Os trabalhos iniciaram-se com uma apresentação geral da equipa e participantes, do 

projecto, da metodologia e identificação das principais Partes Interessadas (enquanto 

fontes de informação e beneficiários directos do sistema de informação) pela 

Coordenadora do Projecto, Dra Teresa Amador (Vide BD PALOP – Introdução). 

 

De seguida o Dr. José António Fortes conduziu a audiência pelos antecedentes 

históricos da cooperação entre a Comissão Europeia e os PALOP e procedeu, em 

traços gerais, à apresentação do Projecto de Apoio ao Desenvolvimento dos Sistemas 

Judiciários dos PALOP em que se insere a componente de criação das Bases de dados 

Jurídicas dos PALOP (Vide BD PALOP – Enquadramento). 

 

A sessão introdutória foi concluída com a intervenção do Dr. Manuel Pavese que 

apresentou o enquadramento do Legis-PALOP na cooperação PALOP e Timor-Leste 

tendo destacado alguns pontos críticos, nomeadamente a sustentabilidade do 

projecto até ao início do Projecto de Apoio ao Estado de Direito.  

 

Os trabalhos prosseguiram com a apresentação e discussão das diversas 

componentes técnicas de que se apresenta abaixo um breve sumário. 

 

C.1 Componente Informática 

 

A componente informática do projecto foi apresentada em detalhe pelo Dr. André 

Saint-Maurice e pelo Dr. Emanuel Gaspar, estruturada nas seguintes três áreas de 

análise: 

 

 Pressupostos de partida e arquitectura de rede: nesta sessão apresentaram-se 

os pressupostos considerados como vectores directores ao projecto da 

plataforma informática e justificou-se a solução adoptada que se resume na 

adopção de um servidor padrão, disponível na internet sob o domínio legis-

palop.org e um conjunto de “réplicas” deste servidor, a implementar em 

quaisquer regiões que possuam um acesso pouco robusto ou mesmo ausência 

de internet. Estas réplicas deverão operar em regime de “rede local”. A 

estrutura adoptada mereceu a aprovação de todos os presentes; 

 

 Modelo de dados e versão beta 1.0: nesta sessão foi apresentada a tecnologia 

adoptada para o desenvolvimento do sistema (plataforma de desenvolvimento 

e base de dados) e foi apresentada em detalhe funcional a versão beta 1.0 do 

sistema. Esta versão reúne funcionalidades de gestão das bases de dados de 

Legislação e Jurisprudência, organizadas por país. Este sistema estará a 

operar em rede local apenas disponível para a equipa técnica de juristas e 

digitalizadores do projecto. Foi também apresentado plano de versões beta 

futuras (beta 2.0 e beta 3.0) a disponibilizar durante o ano de 2008 e a 

calendarização prévia da versão final 1.0 para o mês de Janeiro de 2009; 
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 Maqueta gráfica: nesta sessão foi apresentada a maqueta gráfica para 

apreciação e aprovação da linha gráfica a adoptar. Esta maqueta, composta 

por 5 pranchas correspondentes às áreas de acesso livre e acesso mediante 

autenticação, ilustra a linha gráfica proposta pela equipa e serviu para a 

“concretização visual” da plataforma actualmente em desenvolvimento. A 

linha gráfica foi aprovada na generalidade, com a introdução de correcções a 

nível da nomenclatura a adoptar, e tipologias relativas à referenciação de 

entidades financiadoras. A maqueta apresentada não é vinculativa em termos 

funcionais, pelo que as decisões tomadas a nível de funcionalidades e política 

de utilizadores não foram consideradas para redefinição da maqueta. 

 

No terceiro dia, foram apresentados e discutidos em detalhe os documentos 

directores da “política de permissões” e “funcionalidades disponíveis” (cf. Proposta 

para a Gestão de Permissões do Sistema de Informação (Base de dados Jurídica) de 

cada País do Grupo PALOP e Proposta para as Funcionalidades Disponíveis no Sistema 

de Informação (Base de Dados Jurídica) de cada País do grupo PALOP). Estes 

documentos mereceram a aprovação na generalidade, com as seguintes alterações 

relativamente ao que estava previsto no Caderno de Encargos: no que respeita aos 

actos normativos inclusão do título no campo resumo e inclusão do estado de 

vigência; relativamente aos acórdãos das instâncias superiores, renomeação do 

campo nº de processo  nº de acórdão. 

 

Finalmente discutiram-se ainda em detalhe os perfis de gestão sectorial tendo sido 

identificados os seguintes perfis distintos: (i) introdução de novos registos; (ii) 

classificação jurídica dos novos registos; (iii) gestão de utilizadores.  

 

Para informação mais detalhada favor consultar apresentação em BD PALOP 

Componente Informática e Proposta para a Gestão de Permissões do Sistema de 

Informação (Base de dados Jurídica) de cada País do Grupo PALOP e Proposta para as 

Funcionalidades Disponíveis no Sistema de Informação (Base de Dados Jurídica) de 

cada País do grupo PALOP), em Apêndice ao presente relatório. 

 

C.2 Componente Jurídica 

 

O 2º dia de trabalhos foi dedicado à componente jurídica do projecto a qual foi 

apresentada pela Prof. Alexandre Sousa Pinheiro e dividida em três sessões: a 

primeira dedicada ao enquadramento e actos normativos, a segunda versando sobre 

vicissitudes dos actos normativos e a construção de um thesaurus jurídico e a última 

relativa a fichas documentais de legislação e jurisprudência e correspondente 

metodologia de preenchimento. Para além da apresentação em Power Point foi ainda 

distribuído o “Manual de Identificação e Classificação Sistemática dos Actos 

Normativos”, ambos em Apêndice ao presente relatório. 

 

A primeira sessão foi dedicada à exposição dos sistemas de actos normativos com 

especial referência aos ordenamentos jurídicos dos vários PALOP com base nos quais 

foram estabelecidas relações de semelhança e disparidade entre a globalidade dos 

regimes.  

 

Atendendo a que se trata de um projecto de criação de uma Base de Dados assente 

na recolha e tratamento sistemático de actos normativos, abordou-se em detalhe a 

noção de acto normativo. A ideia base consistiu em distinguir actos de carácter 
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normativo de actos políticos e de actos administrativos. Ficou, assim, esclarecido que 

actos como nomeações, exonerações, confiscos, constituições de comissões 

parlamentares, entre outros, não integrarão a base de dados a criar cujo âmbito se 

restringirá aos actos normativos de carácter legislativo e aos actos normativos 

regulamentares, a analisar caso a caso, publicados na Série I dos Jornais Oficiais e na 

Série única do DR de São Tomé e Príncipe. 

 

Acentuou-se a necessidade de tomar em consideração não só as Constituições 

nacionais, mas também as leis formulário – que usualmente regulam o período de 

vacatio legis – ou disposições semelhantes, para poder determinar com rigor o 

período de entrada em vigor dos actos normativos e discutiu-se em concreto o 

regime de vacatio legis vigente em cada país. 

 

Na sessão relativa às vicissitudes dos actos normativos destacou-se a importância de 

registar os actos expressos. Tal significa que, por exemplo, as revogações só devem 

ter expressão na base de dados quando se trate de revogações expressas. Assim é, 

porque se fossem também incluídas as revogações tácitas obrigar-se-ia os técnicos 

que alimentam a base de dados a uma tarefa de interpretação que não contribuiria 

para finalidades de segurança jurídica e está fora do âmbito do presente projecto. Ou 

seja, a identificação de diplomas revogados tacitamente pode variar consoante o 

intérprete, daí que, para manter a integridade da base de dados, se respeite um 

princípio de neutralidade. 

 

Foi ainda feita referência ao conteúdo da base de dados de jurisprudência que se 

restringirá aos actos emanados das instâncias superiores - Supremo Tribunal de 

Justiça, Tribunal Supremo (no caso de Angola e Moçambique), Tribunal Constitucional 

(Angola) e Conselho Constitucional (Moçambique). 

 

Apresentaram-se as regras fundamentais para a elaboração de um thesaurus jurídico 

comum aos cinco Estados participantes. Basicamente consistirá na definição prévia 

de descritores, aptos a comportar a realidade jurídica dos vários Estados a partir dos 

quais se fará um léxico comum. 

 

A última sessão foi dedicada à metodologia de recolha e preenchimento das Fichas 

Documentais (legislação e jurisprudência) e foi apresentada de forma prática e 

interactiva com o preenchimento dos campos respectivos com base em legislação e 

jurisprudência de cada país. Para o efeito os participantes de cada Estado foram 

convidados a indicar os elementos relevantes dos actos normativos e das decisões 

judiciais correspondentes de cada PALOP e foram preenchidos os respectivos campos 

na versão beta 1.0 da Base de Dados.   

  

Para informação mais detalhada favor consultar apresentação em BD PALOP 

Componente Jurídica e o Manual de Identificação e Classificação Sistemática de Actos 

Normativos em Apêndice ao presente relatório. 



 

      
 

 

Projecto N.º 9.ACP.MTR.004-8.ACP.TPS.123-9.ACP.MTR.002 financiado por Comissão Europeia e IPAD 
 

 

 

8 

 

C.3 Componente Marketing  

 

Esta componente da sessão de trabalhos foi conduzida pelo Dr. Miranda Ferreira no 

3º dia de trabalhos com o objectivo de induzir um espírito de serviço de valor 

acrescentado à base de dados e estimular a perspectiva da futura auto-sustentação 

do sistema. 

 

Para o efeito foi adoptada uma metodologia de exposição interactiva apoiada por 

Power Point, com discussão em grupos de trabalho que apresentaram um sumário 

das suas conclusões, e foi feita uma síntese das principais conclusões. 

 

Os principais conteúdos desta componente incluíram: 

 Papel do marketing na perspectiva social do projecto; 

 Posicionamento e estratégia a implementar; 

 Segmentação do mercado e exercício de identificação dos clientes-alvo; 

 Marketing-mix: Produtos; preços; canais de acesso aos clientes e meios de 

divulgação / promoção dos produtos derivados da base de dados; 

 Cenarização das formas de organização a desenvolver  

 

Verificou-se uma intervenção muito activa dos participantes que aderiram e 

desenvolveram algumas das propostas tendo os grupos de trabalho concluído 

designadamente: 

 Necessidade de se assumir uma óptica pró activa no sentido de levar a 

informação jurídica até aos clientes potenciais respondendo às suas melhores 

expectativas; 

 Definir à partida produtos derivados que possam satisfazer as necessidades 

dos clientes, antecipando-se à concorrência; 

 Integrar no processo de elaboração e divulgação da Base de Dados e dos seus 

produtos derivados todos os actores significativos, com realce para as 

Imprensas Nacionais; 

 Prestar especial atenção ao financiamento do Projecto, aproveitando as fontes 

externas existentes e a captação de receitas próprias; 

 Necessidade de se assegurar uma articulação entre os PALOP, para a gestão e 

financiamento do projecto a curto, médio e longo prazo; 

 Proposta de alargamento do projecto a Timor Leste. 

 

Para informação mais detalhada favor consultar apresentação em BD PALOP 

Componente Marketing em Apêndice ao presente relatório. 
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D. PRINCIPAIS DESENVOLVIMENTOS A NÍVEL NACIONAL 

 

A nível nacional os representantes do Ministério da Justiça de cada país fizeram um 

ponto de situação sobre a legislação e jurisprudência recolhida e a recolher e 

descreveram em traços gerais o seguinte: 

 Principais constrangimentos/dificuldades no acesso à informação; 

 Pontos positivos a destacar no 1º mês de execução do projecto; 

 Principais parceiros nacionais; 

 Acções desenvolvidas e a desenvolver no âmbito do projecto; 

 Estratégia de acção para o envolvimento dos parceiros nacionais durante a 

execução do projecto; 

 Recomendações & Conclusões 

 

Apresenta-se de seguida um sumário da informação obtida de cada país e em anexo 

uma listagem com a informação recolhida e a informação a recolher em termos de 

actos normativos, jurisprudência e doutrina (Vide Anexo III- quadro da informação 

recolhida e a recolher). 

 

D.1 Angola 

 

O Dr. Dinde Pancrácio, em representação do Ministério da Justiça, apresentou 

sumariamente os desenvolvimentos verificados em Angola e o papel a desempenhar 

por cada uma das Partes Interessadas no projecto, nomeadamente a Ordem dos 

Advogados. 

 

Foi reiterado o interesse do Ministério da justiça pelo projecto que articulou 

prontamente com a Imprensa Nacional a disponibilização dos Diários da República 

publicados, tendo sido facultadas a Série I e III do período de 2005 a 2008. O 

Presidente da Imprensa Nacional comprometeu-se ainda a facultar os diplomas 

digitalizados do período de 2000 a 2005. 

 

Em termos de jurisprudência foram facultados 79 Acórdãos do Tribunal Constitucional 

aguardando-se o desenrolar dos contactos entre o Ministério da Justiça e o Supremo 

Tribunal de Justiça para a disponibilização da jurisprudência emanada deste último. 

 

Tendo presente a recente tomada de posse da nova Ministra da Justiça aguardam-se 

os desenvolvimentos que terão lugar durante o mês de Novembro nomeadamente o 

encontro com todos os parceiros nacionais com vista a dinamizar a importância do 

projecto e identificar os métodos mais eficazes de aceder à informação jurídica em 

falta.  
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D.2 Cabo Verde 

 

A Dra. Cilá Russo, em representação do Ministério da Justiça, e em colaboração com 

o Consultor Nacional Dr. Ilídio Cruz, disponibilizou a Base de Dados Jurídica do 

Ministério da Justiça que contém uma análise jurídica de todos os diplomas 

publicados em Cabo Verde desde a independência até à actualidade.  

 

O Presidente da Imprensa Nacional comprometeu-se a disponibilizar os diplomas de 

1990 até 2008 digitalizados e os relativos ao período de 1975 até 1990 serão 

disponibilizados em papel e digitalizados pelo projecto.  

 

Para além dos Acórdãos do STJ relativos ao período de 1995-2005 foi igualmente 

obtido o compromisso de que os restantes serão disponibilizados ao projecto (1975 

até 1994 compilados e editados e de 2006 a 2008 em suporte digital). A PGR irá 

disponibilizar os pareceres produzidos para inclusão como doutrina no sistema. 

 

Não estão previstas dificuldades na continuação do projecto uma vez que as fontes 

idóneas estão identificadas e foram assumidos compromissos pelos intervenientes no 

sentido de facilitarem o acesso ao histórico da informação. 

 

Para informação mais detalhada favor consultar apresentação BD PALOP Cabo Verde 

em Apêndice ao presente relatório. 

 

D.3 Guiné-Bissau 

 

O Dr. Mamadu Pires, em representação do Ministério da Justiça, e em colaboração 

com o Consultor Nacional Dr. Mussa Mané, disponibilizou os Acórdãos do STJ em 

papel relativos ao período de 2004 a 2008 e foram pioneiros na entrega de doutrina 

consubstanciada nos pareceres da PGR e da Ordem dos Advogados, que desta forma 

participam activamente no projecto. 

 

Além disso foi obtida uma carta da Faculdade de Direito de Bissau que autoriza o 

projecto a recolher junto da Faculdade de Direito de Lisboa colectâneas de legislação 

e referências bibliográficas. 

 

Uma vez que o projecto adquiriu uma Base de Dados da Legislação Guineense 

publicada no período de 1900 até à actualidade falta apenas obter junto da Imprensa 

Nacional os Boletins Oficiais em formato digital e concluir a recolha dos Acórdãos do 

STJ. 

 

Prevê-se que o projecto continue a desenvolver-se em conformidade com a 

metodologia definida com boa articulação entre as diversas Partes Interessadas e 

participação activa de todos os actores. 
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Para informação mais detalhada favor consultar apresentação em BD PALOP Guiné-

Bissau em Apêndice ao presente relatório. 

 

D.4 Moçambique 

 

O Dr. Justino Tonela, em representação do Ministério da Justiça, e em colaboração 

com o Consultor Nacional Dr. Manuel Castiano, disponibilizou os diplomas publicados 

na Série I do Boletim da República referentes ao período desde a independência até á 

actualidade. Foram igualmente disponibilizados os Acórdãos e Deliberações do 

Conselho Constitucional produzidos entre 2003 e 2008.  

 

O Director da Imprensa nacional comprometeu-se a colaborar com o projecto no 

fornecimento de toda a informação necessária. 

 

Para que o acesso à informação histórica esteja completo falta apenas a 

disponibilização dos Acórdãos do Tribunal Supremo e o acesso ao remanescente dos 

Acórdãos e Deliberações do Conselho Constitucional e em ambos os casos há 

diligências em curso pelo Ministério da Justiça. 

 

Estão ainda a ser encetados contactos com as fontes doutrinárias (PGR, Centro de 

Formação Jurídica e Judiciária e Faculdade de Direito) no sentido de facultarem 

alguma doutrina relevante para o projecto o que se espera venha a ser conseguido 

em breve. 

 

Não estão previstas dificuldades na continuação do projecto uma vez que as fontes 

idóneas estão identificadas e foram assumidos compromissos pelos intervenientes no 

sentido de facilitarem o acesso ao histórico da informação. 

 

Para informação mais detalhada favor consultar apresentação em BD PALOP 

Moçambique em Apêndice ao presente relatório. 

 

 

D.5 São Tomé e Príncipe 

 

O Dr. Elísio Teixeira, em representação do Ministério da Justiça, e em colaboração 

com o Consultor Nacional Dr. André Aragão, fez um ponto de situação dos trabalhos 

desenvolvidos a nível nacional no sentido de facilitar o acesso à legislação, 

jurisprudência e doutrina. 

 

Para além dos diplomas publicados no Diário da República referentes ao período de 

2002 a 2008 foi disponibilizada parte da jurisprudência do STJ relativa ao período de 

Junho de 2007 a Julho de 2008. 

 

 



 

      
 

 

Projecto N.º 9.ACP.MTR.004-8.ACP.TPS.123-9.ACP.MTR.002 financiado por Comissão Europeia e IPAD 
 

 

 

12 

Foi identificada toda a restante legislação em papel a qual será facultada ao projecto 

para o devido tratamento jurídico documental. Será ainda facultada a jurisprudência 

remanescente e a PGR comprometeu-se a facultar os seus pareceres. 

 

Prevê-se a continuação do projecto de acordo com a metodologia acordada e estão a 

ser desenvolvidos contactos com os diversos intervenientes no sentido de facilitarem 

o acesso ao histórico da informação em falta. 

 

Para informação mais detalhada favor consultar apresentação em BD PALOP São 

Tomé e Príncipe em Apêndice ao presente relatório. 
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E. DIVULGAÇÃO 

 

Com vista a divulgação do evento, duas semanas antes foi elaborado um Comunicado 

de Imprensa (Vide Anexo IV- Comunicado de Imprensa). 

 

O Comunicado foi enviado às entidades identificadas e validadas pela Delegação da 

Comissão Europeia em Angola (Vide Anexo V- Lista de entidades para divulgação).  

 

O Comunicado de Imprensa foi distribuído, através da representação em Portugal da 

Comissão Europeia para 700 destinatários da imprensa nacional, imprensa regional e 

serviços públicos tendo igualmente sido publicitado na página da Delegação da CE em 

Luanda. 

 

O evento foi anunciado no site do INA1 e da CPLP2 e teve a cobertura da Lusa. A 

Coordenadora do projecto foi entrevistada no programa Via África/ Cooperação e 

Desenvolvimento da RDP África. A Revista África 213 irá publicar um artigo sobre o 

projecto na edição de Dezembro. 

 

 

F. TRABALHO A DESENVOLVER, CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Todas as sessões de trabalho decorreram de forma interactiva, com uma forte 

intervenção dos participantes que apresentaram comentários e trocaram experiências 

sobre as situações nacionais. Os trabalhos desenvolvidos traduziram-se num 

elemento francamente potenciador da colaboração entre as cinco delegações e a 

equipa de coordenação, reforço do espírito de equipa e identidade própria do projecto 

enquanto plataforma inicial para o que este sistema de informação virá a ser no 

futuro próximo. 

 

A última tarde dos trabalhos foi dedicada à discussão dos elementos das diversas 

componentes tendo-se chegado a acordo quanto ao trabalho a desenvolver para 

assegurar a execução integral do projecto nos restantes sete meses (Vide Anexo VI- 

Conclusões e Recomendações Acordadas). 

 

Dos trabalhos desenvolvidos durante os três dias é possível concluir que todos os 

objectivos foram atingidos tendo-se cumprido integralmente com o Programa de 

Trabalhos. 

 

 

 

 

                                                 
1 http://www.legis-palop.org/index.php?view=article&catid=97%3A2008&id=86%3Acomunicado-de-
impresa&option=com_content&Itemid=72 
 
2 http://www.cplp.org/Default.aspx?ID=319&Action=1&NewsId=556&PID=307 
 
3 http://www.africa21digital.com/ 

 

http://www.legis-palop.org/index.php?view=article&catid=97%3A2008&id=86%3Acomunicado-de-impresa&option=com_content&Itemid=72
http://www.legis-palop.org/index.php?view=article&catid=97%3A2008&id=86%3Acomunicado-de-impresa&option=com_content&Itemid=72
http://www.cplp.org/Default.aspx?ID=319&Action=1&NewsId=556&PID=307
http://www.africa21digital.com/
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Verificou-se em muitos casos um empenho directo dos Ministros da Justiça no 

projecto o que facilitou a obtenção de legislação e jurisprudência. 

 

É igualmente de notar o trabalho desenvolvido pelos representantes dos Ministérios 

da Justiça, com o apoio dos consultores nacionais, no contacto das fontes, 

sensibilização para o projecto e obtenção do histórico da informação essencial para o 

desenvolvimento da Base de Dados. 

 

Importa salientar ainda o processo de identificação de questões e cenários futuros 

que em muito virão a contribuir para o apuramento de modelos funcionais a adoptar 

futuramente.  

 

O facto de todos os representantes se encontrarem hoje sensibilizados para as 

diversas componentes do projecto, bem como a visão global que actualmente 

compartilham, em muito contribuirá para, nos segundo e terceiro trimestres de 

execução do projecto encontrar soluções sólidas e realistas para a boa concretização 

da Base de Dados Jurídica dos PALOP e para a sua sustentabilidade futura. 

 

Em face dos desenvolvimentos prevê-se o cumprimento do calendário de trabalhos e 

a 2º missão circular, que integrará a Coordenadora do Projecto, o Consultor de 

Estratégia, Gestão e Marketing e a equipa de informática, terá lugar em Fevereiro de 

2009 com os seguintes objectivos gerais: 

 Fortalecer a divulgação do projecto e a promoção de parcerias estratégicas com 

as várias Partes Interessadas; 

 Fazer um diagnóstico da situação em cada país: avaliar e quantificar os recursos, 

detectar as necessidades e testar cenários; 

 Capacitar os utilizadores do sistema na versão 1.0.  

 

A versão Beta 2.0 do sistema será publicada on-line na primeira quinzena de 

Dezembro e será remetida a todos os países e demais participantes interessados, 

juntamente com um protocolo de procedimentos, para que sejam efectuados testes. 

 

A coordenação do projecto irá trabalhar na informação obtida em cada país e 

juntamente com os representantes nacionais continuará a envidar esforços no 

sentido de obter a informação em falta para o desenvolvimento robusto do sistema 

dentro do calendário de trabalhos acordado. 
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ANEXO I. Programa de Trabalhos 

 

Workshop       Lisboa 

10, 11 e 12 de Novembro 2008    Hotel Vip Arts – Sala Diamante III 

 

2ª feira - 10 de Novembro 

Pequeno-almoço na sala de refeições do Hotel 

09.45 Recepção dos Participantes 

10.00 Apresentação geral do projecto e dos participantes, 

planeamento dos trabalhos durante o workshop 

 Dra. Teresa Amador 

10.20 Enquadramento histórico, execução do projecto, 

acompanhamento e avaliação 

 Dr. José António Fortes 

10.40 Enquadramento do Legis-PALOP na Cooperação PALOP e 

Timor-Leste, oportunidades, pontos críticos e 

sustentabilidade. 

 Dr. Manuel Pavese Araújo 

11.00 Coffee-Break 

11.30 Apresentação da proposta de interface de manutenção 

  Dr. André Saint-Maurice 

13.00 Pausa para almoço. Buffet na sala de refeições do Hotel 

14.30 Apresentação da proposta de interface de utilização 

  Dr. André Saint-Maurice 

17.00 Angola: ponto de situação, constrangimentos e estratégias 

de acção 

 Dr. Pancrácio Dinde 

 Dr. Pedro Pinto 

17. 20 Cabo-Verde: ponto de situação, constrangimentos e 

estratégias de acção 

 Dr. Cilá Russo 

 Dr. Ilídio Cruz 

 

 

 

 

 

                                                 

 Hotel Vip Arts: Av. D. João II, Lote 1.18 (Parque das Nações). Tel.: (+351) 210 020 400 
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3ª feira - 11 de Novembro 

Pequeno-almoço na sala de refeições do Hotel 

09.30 Enquadramento e actos normativos 

  Prof. Alexandre Sousa Pinheiro 

11.15 Coffee-Break 

11.30 Vicissitudes dos actos normativos e thesaurus jurídico 

  Prof. Alexandre Sousa Pinheiro 

13.00 Pausa para almoço. Buffet na sala de refeições do Hotel 

14.30 Fichas documentais (legislação e jurisprudência) - 

metodologia de preenchimento 

 Prof. Alexandre Sousa Pinheiro 

17.00 Guiné-Bissau: ponto de situação, constrangimentos e 

estratégias de acção 

 Dr. Mamadu Jaló Pires 

 Dr. Mussa Mané 

17. 20 Moçambique: ponto de situação, constrangimentos e 

estratégias de acção 

 Dr. Justino Tonela 

 Dr. Manuel Castiano 

17. 40 São Tomé e Príncipe: ponto de situação, constrangimentos 

e estratégias de acção 

 Dr. Elísio Teixeira 

 Dr. André Aragão 

 

4ª feira - 12 de Novembro 

Pequeno-almoço na sala de refeições do Hotel 

09.30 Análise de mercado, produtos e preços 

  Dr. António Miranda Ferreira 

11.15 Coffee-Break 

11.30 Acções de marketing a desenvolver 

  Dr. António Miranda Ferreira 

13.00 Pausa para almoço. Buffet na sala de refeições do Hotel 

14.30 Discussão geral dos diversos assuntos debatidos 

  Discussão e aprovação das características do sistema 

informático 

  Discussão e aprovação dos modelos de Fichas Documentais 

Jantar informal e convívio 



 

      
 

 

Projecto N.º 9.ACP.MTR.004-8.ACP.TPS.123-9.ACP.MTR.002 financiado por Comissão Europeia e IPAD 
 

 

 

17 

 

ANEXO II. Lista de participantes & Contactos 

 

Nome País Instituição Contactos 

Alexandre Pinheiro Portugal 
Fac. Direito Univ. Lisboa 
(Consultor, Ecosphere) 

Tel.: (+351) 917893951 

Email: asousapinheiro@sapo.pt 

Ana Rita Cintrão Portugal 
Ministério da Justiça – 
GRI 

 

André Aragão 
São Tomé e 
Príncipe 

Consultor nacional 
Tel.: (+239) 224089 
Email: aaaragao@cstome.net 

André Pinto Portugal Ecosphere 
Tel.: (+351) 218941107  
Email: sede@ecosphere-consult.com 

André Saint-Maurice Portugal Barents (Director) 
Tel.: (+351) 214684589 

Email: asm@barentsconsulting.com 

António Nunes Portugal Barents 
Tel.: (+351) 919 451 625 
Email: antonio.nunes@barents.pt 

Carlos Pimenta Portugal 
Fórum Permanente 
Imprensas Oficiais PLP 

Email: carlos.pimenta@incm.pt 

Carlos Santos Portugal INA Email: carlos.santos@ina.pt 

Cilá Russo de Almeida Cabo Verde Ministério da Justiça 
Tel.: (+238) 2609941/2609932 
Email: CilaR@gov2.gov.cv; 

Dinde Pancrácio Angola Ministério da Justiça 
Tel.: (+244) 222393841 
Email: pancracio_dinde@hotmail.com 

Elísio Teixeira 
São Tomé e 
Príncipe 

Ministério da Justiça 
Tel.: (+239) 222 055/227 256 
Email: elisioteixeira@hotmail.com 

Emanuel Santos  Portugal Barents 
Tel.: (+351) 965661306 
Email: emanuel@barents.pt 

Fátima Bernardino Portugal Ecosphere 
Tel.: (+351) 218941107 
Email: sede@ecosphere-consult.com 

Francisco Tomaz Portugal Ecosphere 
Tel.: (+351) 218941107 
Email: f.tomaz@ecosphere-consult.com 

Helena Felgas Portugal 
Fórum Permanente 
Imprensas Oficiais PLP 

Tel.: (+351) 213835881 

Email: helena.felgas@incm.pt 

Ilídio Cruz Cabo Verde Consultor nacional 
Tel.: (+238) 614548/ 613290 

Email: ilidiocruz@gmail.com 

Joana Martins Portugal  Ecosphere 
Tel.: (+351) 218941107  
Email: sede@ecosphere-consult.com 

José Alberto Andrade Portugal 
Ministério da Justiça – 
GRI (Subdirector) 

Tel.: (+351) 217924058 
Email: jaandrade@dgpj.mj.pt 

José de Bettencourt Portugal Ecosphere (Director) 
Tel.: (+351) 218941107 
Email: j.bettencourt@ecosphere-

consult.com  

José Fortes Angola UTA/ ACP – CE  
Tel.: (+244) 222444778/65 
Email: jafortes@hotmail.com 

José Gomes Angola 
Imprensa Nacional 
(Presidente) 

Tel.: (+244) 222 336 139 
Email: imprenac@hotmail.com 

José Lucena Portugal INA Email: Jose.Lucena@ina.pt 

José Santos Portugal Ecosphere Tel.: (+351) 218941107  

mailto:asousapinheiro@sapo.pt
mailto:sede@ecosphere-consult.com
mailto:asm@barentsconsulting.com
mailto:antonio.nunes@barents.pt
mailto:carlos.santos@ina.pt
mailto:emanuel@barents.pt
mailto:sede@ecosphere-consult.com
mailto:f.tomaz@ecosphere-consult.com
mailto:sede@ecosphere-consult.com
mailto:j.bettencourt@ecosphere-consult.com
mailto:j.bettencourt@ecosphere-consult.com
mailto:jafortes@hotmail.com
mailto:imprenac@hotmail.com
mailto:Jose.Lucena@ina.pt
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Email: sede@ecosphere-consult.com 

Justino Tonela Moçambique Ministério da Justiça  
Tel.: (+258) 828210150 

Email: jtonela@hotmail.com 

Lourenço Mavie Moçambique 
Imprensa Nacional 
(Director) 

Tel.: (+258) 323383 
Email: lmavieie@yahoo.com.br 

Lucídio Mendes Moreira Cabo Verde 
Imprensa Nacional 
(Presidente) 

Tel.: (+238) 2619123/ 2614150 
Email: lucidiom@gov1.gov.cv 

Mamadu Jaló Pires Guiné-Bissau Ministério da Justiça 
Tel.: (+245) 7200719 
Email: mamadujalopires@hotmail.com 

Manuel Castiano Moçambique Consultor nacional 
Tel.: (+258) 84398/967 
Email: mcastiano@mozpesca.gov.mz 

Manuel Lapão Portugal CPLP 
Tel.: (+351) 213928560 

Email: mlapao@cplp.org 

Manuel Pavese Araújo Moçambique 
Programa PALOP-TL 

(Assistente técnico) 

Tel.: (+258) 842419365/6; (+351) 
968637954 
Email: ator.paloptl@gmail.com 

Margarida Veloso Portugal 
Rede de Cooperação 
Jurídica e Judiciária 

Internacional CPLP 

Tel.: (+351) 213 222 900 
Email: 

margaridaveloso1959@hotmail.com 

Mário Mendão Portugal CPLP 
Tel.: (+351) 213928565 
Email: mariomendao@cplp.org 

Miranda Ferreira Portugal Ecosphere (Consultor) Email: amirandaferreira@gmail.com 

Mussa Mané Guiné-Bissau Consultor nacional Email: mussamane@hotmail.com 

Paula Lourenço Portugal 
Faculdade Direito 
Universidade Lisboa 

 

Pedro Oliveira Portugal IPAD Tel.: (+351) 213176752 

Pedro Pinto Angola Pecar (Director) 
Tel.: (+222) 35 56 37 
Email: pecar@snet.co.ao 

Raul Buta Fernandes Angola UTA/ ACP - CE Email: raul_buta@hotmail.com 

Ricardo Barreiros Portugal 
Fórum Permanente 
Imprensas Oficiais PLP 

Email: ricardo.barreiros@incm.pt 

Rui Fonseca Portugal 
Faculdade Direito 
Universidade Lisboa 

 

Samuel Salimo Moçambique Ministério da Justiça   

Sílvia Lima Portugal Ecosphere 
Tel.: (+351) 218941107 
Email: s.lima@ecosphere-consult.com 

Teresa Amador Portugal Ecosphere (Directora) 
Tel.: (+351) 218941107 
Email: t.amador@ecosphere-consult.com  

 

 

mailto:sede@ecosphere-consult.com
mailto:lmavieie@yahoo.com.br
mailto:lucidiom@gov1.gov.cv
mailto:mlapao@cplp.org
mailto:ator.paloptl@gmail.com
mailto:mariomendao@cplp.org
mailto:amirandaferreira@gmail.com
mailto:mussamane@hotmail.com
mailto:raul_buta@hotmail.com
mailto:ricardo.barreiros@incm.pt
mailto:s.lima@ecosphere-consult.com
mailto:t.amador@ecosphere-consult.com
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ANEXO III. Quadro da informação recolhida e a recolher 

 

PALOP Material recolhido 

 

Material a recolher 
 

 
 

Angola 

Actos normativos 

Diários da República (DR) 
publicada pela Imprensa 
Nacional (INEP), Série I//III 
(2005-2008) 

Restantes DR 

Jurisprudência 
Autorização do Tribunal 
Constitucional (TC) para a 
recolha de 79 Acórdãos. 

Acórdãos do Tribunal Supremo 

Doutrina  Pareceres da PGR 

 
 

Cabo Verde 

Actos normativos 
Base de Dados do Ministério 
da Justiça (1975-2008) 

Base de Dados da Imprensa 
Nacional (INCV) (1990-2000, já 
digitalizada) 
 
Diplomas 1975-1990 em papel 
para digitalização 

Jurisprudência 

Acórdãos do Supremo 
Tribunal de Justiça (STJ) 
(1995-2005) 
 

Acórdãos do STJ (1975 -1994 - 
compilados e editados - e 2006 a 
2008 - em suporte informático) 

Doutrina  Pareceres da PGR 

 
 

Guiné Bissau 

Actos normativos 

Aquisição da Base de Dados 
da Legislação Guineense de 
1900 a 2007 (cerca de 9.000 
Diplomas – inclui Acórdãos 
do STJ). Recebido CD com 
Boletins Oficiais (BO) de 
1975 a 2008. 
 

BO em formato digital 
 

Jurisprudência 

Acórdãos do STJ em papel 
(total de 132 documentos, 6 
de 2004, 20 de 2005, 39 de 
2006, 33 de 2007, 34 de 
2008) 
 

Acórdãos do STJ 
 

Doutrina 

20 pareceres da PGR e 13 da 
Ordem dos Advogados 
 

Carta Formal de autorização 
da Faculdade de Direito de 
Bissau para a recolha de 
Doutrina, colectâneas de 
legislação e referência 
bibliográficas, junto da 
Faculdade de Direito de 
Lisboa. 
 

 

 
 
 

 
 

Moçambique 

Actos normativos 

Boletins da República I Série, 
publicados pela Imprensa 
Nacional de Moçambique 
(INM) (1975-2008) 
 

 

Jurisprudência 

Colectânea dos Acórdãos do 
Concelho Constitucional 
(total de 19 2005-2008) e 
Deliberações (total de 37 
documentos 
2004,2005,2007)  

Acórdãos do Tribunal Supremo 
(TS) e do CC 
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Doutrina  

Pareceres da PGR 
 
Doutrina do Centro de Formação 
Jurídica e Judiciária 

 
 

São Tomé e 
Príncipe 

Actos normativos 

Legislação publicada no 
Diário da República, I Série 
(2002 a 2008) 
 

Legislação publicada no Diário da 
República, I Série (1975-2001) 
 

Jurisprudência 

Parte da Jurisprudência do 
Supremo Tribunal (total de 
35 documentos, de Junho 
2007 a Julho 2008) 

Restante jurisprudência 
 

Doutrina  
 
Pareceres da PGR 
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ANEXO IV. Comunicado de Imprensa 

 

 

COMUNICADO DE IMPRENSA 

 

BASE DE DADOS JURÍDICA DOS PALOP 

(Projecto Apoio ao Desenvolvimento do Sistema Judiciário PIR PALOP) 

 

WORKSHOP HOTEL VIP ARTS LISBOA 

10, 11, 12 DE NOVEMBRO 

 

No âmbito do Projecto Apoio ao Desenvolvimento do Sistema Judiciário PIR PALOP 

financiado pelo FED e pelo IPAD, estão a ser criadas Bases de Dados de toda a 

Legislação e Jurisprudência publicada desde a independência até à actualidade em 

todos os PALOP, num processo que envolve igualmente capacitação institucional.  

O consórcio luso-angolano liderado pela Ecosphere (Consultores em Ambiente e 

Desenvolvimento, Lda.4 - Portugal) e integrado pela Barents (Investigação e 

Desenvolvimento Tecnológico, Lda. – Portugal) e pela Pecar (Assessoria e Consultoria 

Técnica – Angola) responsável pela criação das bases de dados irá realizar em Lisboa 

(Hotel Vip Arts), nos dias 10, 11 e 12 de Novembro, uma sessão de trabalho 

conjunta. 

Após o estabelecimento de contactos nos cinco países envolvidos e o levantamento in 

loco das necessidades e da informação existente, a presente sessão reunirá os pontos 

focais nomeados pelos respectivos Ministros da Justiça de cada PALOP, os Presidentes 

das Imprensas Nacionais, os Ordenadores Nacionais do Fundo Europeu de 

Desenvolvimento e representantes de outras entidades co-financiadoras e a equipa 

de assistência técnica (composta por consultores nacionais e a equipa multidisciplinar 

de coordenação). 

A agenda de trabalhos incluirá, entre outros pontos, a discussão e aprovação das 

características do sistema informático, a capacitação técnica dos representantes de 

cada país na recolha, selecção e análise da legislação, jurisprudência e doutrina 

relevante bem como a identificação de cenários para a sustentabilidade futura das 

Bases de Dados Jurídicas. 

 

Para mais informação contactar Dra. Teresa Amador, Directora da Ecosphere pelos 

contactos abaixo ou para t.amador@ecosphere-consult.com 

 

Em anexo: Programa de trabalhos e Lista de participantes. 

 

                                                 
4
 A Ecosphere, Lda é uma empresa portuguesa fundada em 2001 que presta serviços de consultoria, apoio 

institucional, formação e capacitação técnica, com uma sólida implementação nos mercados de Portugal, 
da UE e da CPLP. 

mailto:t.amador@ecosphere-consult.com
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ANEXO V. Lista de entidades para divulgação 

 

Entidade Contacto Follow-up 

Comunicação social 

Agência Lusa agenda@lusa.pt 

lusofonia@lusa.pt 

http://noticias.sapo.pt/lusa/arti

go/6ec59f255adc57832aeaa3.ht

ml 

Jornal Diário de 

Notícias 

agenda@dn.pt 

 

 

Jornal Expresso msilva@expresso.pt 

 

 

Jornal Público agenda@publico.pt 

 

 

Jornal Sol agenda@sol.pt 

 

 

Rádio Clube 

Português 

info@radioclube.clix.pt 

 

 

RTP/RDP África agenda.africa@rtp.pt 

agenda.rdp@rtp.pt 

isabel.goncalves@rtp.pt 

henrique.vasconcelos@rtp.pt 

luis.lucena@rtp.pt 

agenda.informacao@rtp.pt 

 

Entrevista gravada para a RDP 

África, para o programa Via 

África / Cooperação e 

Desenvolvimento 

SIC agenda@sic.pt 

 

 

TSF tsf@tsf.pt 

 

 

TVI agenda@tvi.pt 

 

 

Revista África 21 marinamelo@africa-21.com; 

franciscoporto@africa-21.com 

Será publicado no próximo 

número da revista um artigo 

sobre projecto 

Organismos estatais/ internacionais 

Consulado Geral da 

Guiné-Bissau 

 

cggbl@sapo.pt 

 

 

CPLP comunicacao@cplp.org 

mlapao@cplp.org 

(Director da Cooperação) 

 

http://www.cplp.org/Default.asp

x?ID=319&Action=1&NewsId=5

56&PID=307 

Embaixada de Angola emb.angola@mail.telepac.pt 

 

 

Embaixada de Cabo 

Verde 

 

info@embcv.pt 

gabinete@embcv.pt 

 

 

Embaixada de 

Moçambique 

 

samuelaugusto@netcabo.pt 

(Imprensa) 

 

Embaixada de São 

Tomé e Príncipe 

embaixada@emb-

saotomeprincipe.pt 

 

mailto:agenda@lusa.pt
mailto:lusofonia@lusa.pt
http://noticias.sapo.pt/lusa/artigo/6ec59f255adc57832aeaa3.html
http://noticias.sapo.pt/lusa/artigo/6ec59f255adc57832aeaa3.html
http://noticias.sapo.pt/lusa/artigo/6ec59f255adc57832aeaa3.html
mailto:agenda@dn.pt
mailto:msilva@expresso.pt
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INA  http://www.legis-

palop.org/index.php?view=articl

e&catid=97%3A2008&id=86%3

Acomunicado-de-

impresa&option=com_content&I

temid=72 

 

Ministério da Justiça 

– GRIE 

 

gri@dgpj.mj.pt 

 

 

Representação da 

Comissão Europeia 

em Portugal 

Margarida.MARQUES@ec.europa

.eu (Chefe da Representação) 

Isabel.MORAIS@ec.europa.eu 

(Secretariado da Representação) 

 

Divulgação pelo Boletim da 

Representação da Comissão 

Europeia em Portugal para cerca 

de 700 destinatários da 

imprensa nacional, imprensa 

regional e serviços públicos 

Representação da 

Comissão Europeia 

em Angola 

Paolo.LEITAO@ec.europa.eu  

(Paulo Nelson Leitão, Gestor de 

Projectos-ETIS) 

 

http://www.delago.ec.europa.eu

/ao/novidades/ComunicadoImpr

ensaPALOP.pdf 

Secretaria de Estado 

da Cooperação 

 

gsenec@mne.gov.pt 

(Secretariado) 

 

 

União Advogados 

Língua Portuguesa 

bastonario@cg.oa.pt (Bastonário 

António Marinho e Pinto) 
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ANEXO VI. Conclusões e Recomendações Acordadas 

 
 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

BASE DE DADOS JURÍDICA DOS PALOP 

WORKSHOP HOTEL VIP ARTS LISBOA 

10, 11, 12 DE NOVEMBRO 

 

O consórcio Ecosphere, Pecar e Barents entendeu ser necessário, para o 

desenvolvimento do projecto, a organização de uma sessão de trabalho conjunta que 

constituiu uma oportunidade única de discutir ideias, pensar problemas e encontrar 

soluções. 

Na sessão de trabalhos de três dias estiveram presentes os representantes dos 

Ministérios da Justiça de cada país, os Presidentes/Director das Imprensas Nacionais 

de Angola, Cabo Verde e Moçambique, os consultores nacionais de cada país, o 

representante da UTA ACP-CE de Angola, e o Assistente Técnico da Cooperação 

PALOP e Timor Leste, representantes do IPAD, INA, Ministério da Justiça de Portugal, 

CPLP, Rede Jurídica e Judiciária da CPLP, e toda a equipa de coordenação do projecto. 

Sem prejuízo das Actas do Workshop, que conterão uma compilação das várias 

apresentações e materiais produzidos e distribuídos durante o workshop e que serão 

enviadas a todos os participantes até dia 21 de Novembro, foi apresentado o seguinte 

sumário do trabalho realizado, conclusões e recomendações. 

 

Objectivos do Workshop: 

1. Discutir e aprovar as características do sistema informático; 

2. Ponto de situação do trabalho realizado e agilização de formas de acesso à 

informação; 

3. Capacitar os futuros operadores do sistema na recolha, selecção e análise da 

legislação/jurisprudência/doutrina; 

4. Identificar cenários para a sustentabilidade futura das Bases de Dados Jurídicas. 

Foi feita uma apresentação geral do projecto (objectivo geral e específicos), 

calendário de trabalhos e metodologia e apresentado um sumário do trabalho 

realizado desde o início da execução do projecto em 15 de Setembro. Foi feito um 

enquadramento desta assistência técnica no Projecto de Apoio ao Desenvolvimento 

do Sistema Judiciário dos PALOP um enquadramento do Legis-PALOP na Cooperação 

PALOP e Timor-Leste. 

Foram alcançados todos os objectivos do workshop e em concreto foi realizado o 

seguinte trabalho: 

1. Discussão e aprovação das características do sistema informático: 

Na sequência do trabalho realizado durante a missão circular de apresentação e 

discussão com os principais parceiros das maquetas do sistema informático e dos 

comentários recebidos dos países foi elaborada e publicada a versão Beta 1.0. 

A versão Beta 1.0 foi apresentada e discutida em detalhe no 1º dia de trabalhos com 

inclusão de legislação e jurisprudência de cada país para demonstração das 

funcionalidades do sistema. No final dos trabalhos foi discutida a proposta para as 
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funcionalidades disponíveis no sistema de informação e para a gestão de permissões 

do sistema de informação.  

2. Ponto de situação do trabalho realizado a nível nacional: 

Os representantes dos Ministérios da Justiça de cada país apresentaram os resultados 

obtidos a nível nacional, os constrangimentos e as estratégias de acção de que se 

apresenta quadro em anexo. 

3. Capacitar os futuros operadores do sistema na recolha, selecção e análise da 

legislação/jurisprudência/doutrina: 

No 2º dia de trabalhos foi discutida em detalhe a componente jurídica do projecto e 

foi feita uma apresentação sobre a identificação e classificação sistemática de actos 

normativos e distribuído um Manual. Foram constituídos grupos de trabalho para o 

exercício prático de formas de preenchimento dos campos de classificação jurídica de 

cada acto normativo e acto jurisprudencial. 

4. Identificar cenários para a sustentabilidade futura das Bases de Dados 

Jurídicas: 

No 3º dia de trabalhos foram constituídos três grupos que discutiram e apresentaram 

as suas conclusões sobre: (i) tipos de produtos disponíveis e a sua adequação aos 

potenciais clientes; (ii) formas de fazer chegar os produtos derivados das Bases de 

Dados Jurídicas aos potenciais clientes e acções promocionais a desenvolver;(iii) o 

papel das várias entidades na operacionalização do sistema e cenários para os 

modelos de organização a implementar. 

 

Conclusões: 

Foi cumprido integralmente o Programa de Trabalhos e todos os participantes 

reconheceram a importância do projecto para cada país sendo por isso a participação 

das diversas Partes Interessadas entendida como um dever de cidadania. 

Para o sucesso do workshop muito contribuiu a presença de todos os países e o 

envolvimento activo dos participantes que permitiu assumir alguns compromissos e 

apresentar recomendações para a continuação da execução do projecto. 

A versão Beta 1.0 foi aprovada pelos representantes dos Ministérios da Justiça, dos 

Presidentes/Director das Imprensas Nacionais presentes, pelo representante do 

Ordenador Regional do FED e demais participantes. A versão Beta 2.0 do sistema 

será publicada on-line na primeira quinzena de Dezembro com os interfaces de 

consulta de informação e o sistema de “versões posteriores do diploma”.  

Foram discutidas em detalhe as metodologias de classificação jurídica de toda a 

informação (legislação e jurisprudência) a ser completada com doutrina relevante. 

Foi relevado o papel das Imprensas Nacionais em sintonia com o Ministério da Justiça 

e as outras entidades envolvidas no projecto e concluiu-se pela necessidade de um 

permanente aperfeiçoamento dos produtos em função das necessidades dinâmicas 

dos clientes. Foram exemplificados vários modelos de preços a instituir em função 

dos tipos de produtos a desenvolver. 

As Imprensas Nacionais, enquanto entidades responsáveis pela divulgação dos 

Jornais Oficiais em cada país, comprometeram-se a colaborar com o projecto 

nomeadamente na disponibilização do histórico da legislação e jurisprudência 

publicada nos respectivos Diários da República, Boletins Oficiais e Boletim da 

República. 

 

Trabalho a desenvolver e recomendações: 
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Para além da digitalização e classificação jurídica da informação submetida por cada 

país e do desenvolvimento do sistema informático está prevista uma 2ª missão 

circular do projecto em Fevereiro de 2009.  

Esta integrará a Coordenadora do Projecto, o Consultor de Estratégia, Gestão e 

Marketing, e a equipa de informática com o objectivo de: 

- Fortalecer a divulgação do projecto e a promoção de parcerias estratégicas com as 

várias Partes Interessadas; 

- Fazer um diagnóstico da situação em cada país: avaliar e quantificar os recursos, 

detectar as necessidades e testar cenários; 

- Capacitar os utilizadores do sistema na versão 1.0. 

 

No final dos trabalhos foi recomendado que as Antenas Legis-PALOP com o apoio dos 

consultores nacionais: 

 Promovam a discussão a nível nacional da versão Beta 2.0 do sistema e enviem 

comentários para a coordenadora do projecto até final de Janeiro de 2009; 

 Fortifiquem a articulação inter-institucional entre os vários parceiros e promovam 

a divulgação do projecto junto das fontes idóneas identificadas de modo a que a 

informação em falta (legislação e jurisprudência) seja submetida à Coordenadora 

do Projecto até ao final do mês de Janeiro; 

 Colaborem na organização da 2ª missão circular e constituam um grupo de 

trabalho representativo das diferentes Partes interessadas para participarem na 

acção de formação informática. 

 

A importância da colaboração das Imprensas Nacionais no desenvolvimento do 

projecto foi acolhida por todos os participantes tendo-se recomendando o seu 

envolvimento futuro na alimentação das Bases de Dados Jurídicas e na sua gestão o 

que passa pela capacitação institucional das mesmas. 

Finalmente foi recomendado o alargamento do projecto a Timor-Leste. 

 

As delegações reconhecendo a importância do projecto para a competitividade dos 

seus países expressaram o seu apreço pela qualidade da organização do workshop, e 

dos conteúdos e temas apresentados bem assim pela forma cordial como foram 

recebidas em Lisboa. 

 

 

 

 

 


